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"Dispõe sobre a criação do Conselhtt

Municipal de luíeio Ambiente e dti

outras providéncias ".

O PREFf,ITO MUNICIPAL DE ITABAIANINHA'
ESTAI}O DE §ERGIPE,

Faço saber que a câmara Municipal de vereadores aprovou e ell

sanciono a seguinte Lei:

Art. Io. * Fica criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente -

CMMA, no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agr«:pecuário .-

Meio Ambiente de ltabaianinha.

Parágrafo Único - O CMMA e um órgão colegiado, consultivtr
de assessoramento ao Poder Executivo Municipal e deliberativo no âmbito de sua

competência, sobre as questões ambientais propostas nesta e demais leis correlatas
deste Município.

Art. 20. * Ao Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMI\14
cornpete:

I - Íbrmular as diretrizes para a política municipal do meii,
ambiente, inclusive para atividades prioritárias de ação do município errr relaçào à

proteção e conservação do meio ambiente;
Il - propor noÍTnas legais, procedimentos e açôes, visando li

defesa" conservação, recuperação e melhoria da qualidade ambiental do rnunicípio.
observada a legislação federal. estadual e municipal pertinente;

III - exercer a ação fiscalizadora de observância às nornlas
contidas na Lei Organica Municipal e na legislação a que se refbre o item anterior;

tV - obter e repassar intbrmações e subsídios tecnicos relativos
ao desenvolvimento ambiental aos órgãos públicos, entidades públicas e privadas e a
comunidade em geral;

V atuar no sentido da conscientização publica para o
desenvolvimento ambiental promovendo a educação ambiental formal e inforrnal.
com ênfase nos problemas do município;
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Vl subsidiar o Ministério Público no exercício de suas

competências para a proteção do meio ambiente previstas na Constituição Federal de

1988;

Vll soiicitar ,los órgãos competentes o suporte tócnicti
complementar às ações executivas do municipio na área ambiental;

Vlll - propor a celebraçâo de convênios, contratos e acordos com

entidades públicas e privadas de pesquisas e de atividades ligadas ao

desenvolvimento ambiental ;

IX opinar, previamente, sobre os aspectos ambientais de

políticas, planos e programas governamentais que possam interferir na qualidade
ambiental do município;

X - apresentar anualmente proposta orçamentária ao Erecutivo
Municipal, inerente ao seu funcionamento;

XI * identificar e informar à comunidade e aos orgàos publico'
competentes, federal, estadual e rnunicipal, sobre a existência de áreas degradadas otr

ameaçadas de degradação;
Xll - opinar sobre a realização de estud«r altcrnativo sobre as

possíveis consequências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitandi>
das entidades envolvidas as intbrmações necessárias ao exame da materia, visando a

compatibilização do desenvolvirnento econômico com a proteção ambiental;
XIII acompanhar o controle p€rmanente das atividades

degradadoras e poluidoras, de modo a compatibilizá-las com as nornas e padrões
ambientais vigentes, denunciando qualquer alteraçâo que promova impacto arnbiental
ou desequilíbrio ecológico;

XIV - receber denúncias feitas pela população, diligenciando no
sentido de sua apuração junto aos órgãos federais, estaduais e municipais
responsáveis e sugerindo ao Prefeito Municipal as providências cabíveis;

XV - acionar os órgãos competentes para localizar, reconhecer.
mapear e cadastrar os recursos naturais existentes no Município, para o controle da>
açõos capazes de afetar ou destruir o rneio ambiente;

XW - opinar nos estudos sobre o uso, ocupaçào e parceiamento
do solo urbano, posturas municipais, visando à adequação das exigências do meir:
ambiente, ao desenvolvimento do município;

XVII - opinar quando solicitado sobre a emissão de alvarás de
localização e funcionamento no ârnbito municipal das atil'idades potencialnlcrlrl,
poluidoras e degradadoras;

XVIII - orientar o Poder Executivo Municipal sobre o exercÍcio
do- poder de polícia administrativa no que concerne à fiscalização e aos casos de
infração à legislação ambiental;

XIX - deliberar sobre
quando for o caso, visando à participação da
de atividades potencialmente poluidoras;

a realização de Audiências Publicas,
comunidade nos processos de instalação
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XX - propor ao Executivo Municipal a instituição de unidades de

conservação visando à proteção de sítios de beleza excepcional. mananciais.
patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paleontologico, espeleologico e áreas
representativas de ecossistemas destinados à realizaçào de pesquisas basicas e

aplicadas de ecologia;
XXt - responder a consulta sobre matéria de sua competência;
XXII - decidir, juntamente com o orgão executivo de meio

ambiente, sobre a aplicaçâo dos recursos provenientes do Fundo Municipal de lvIeio
Ambiente;

XXIU - acompanhar as reuniões da Câmara em assuntos de
interesse do Município.

Ârt. 30. O suporte financeiro, técnico e administrativo
indispensável à instalaçâo e ao funcionamento do Conselho Municipal cle lVleio
Ambiente será prestado diretamente pelo município, através do orgâo executir,,o
municipal de meio ambiente ou orgâo a que o CMlvíA estiver vinculado.

Art. 40. - O CMMA será composto, de forma paritária. por
representantes do poder público e da sociedade civil organizada, podendo compor o
conselho:

I - o secretario Municipal de Desenvolvimento Agropecuário e
Meio Ambiente;

Educação,Meioo,il,*,.,tffi ::?'ffi':à#,"T'J:H:":"jy,Ti:::1,::Jili:
meio ambiente;

rnunicípio;
III - Representantes de órgãos estaduais e federais presentes no

ÍV - Representantes de sindicatos;
V - Representantes de entidades ambientalistas;
VI - Grupos de produtores rurais;
VII - Instituiçào de defbsa do consumidor;
vIIt - Representantes de instituições de pesquisa e de extensão,

_IX 
- Entidades represenlativas do empresariado;

X - Movimentos sociais e de minorias que sejam imporrantes
para o município.

Art. 50. - cada membro do conselho terá um suprente que crsubstituinl em caso de impedimento, ou quarquer ausência.

Art. 60. - A função dos membros do cMMA é consideradaserviço de relevante valor social.
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Art. 70. - As sessões do CMMA serão públicas e os atos deverãcr
ser amplamente divulgados.

Art. 80. - O mandato dos membros do CMMA e de dois anos.
permitida uma recondução, à exceção dos representântes do Executivo Municipal

Art. 90. - Os orgãos ou entidades mencionados no art. 4u poderão
substituir o membro efetivo indicado ou seu suplente, mediante comunicaçâo por
escrito dirigida ao presidente «lo CMMA.

Art. l0 O não comparecimento a 03 (três) reuniôes
consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas durante 12 (doze) meses, implica na exclusão
do CMMA

ô

Art. I I - o CMMA poderá instituir, se necessário. em seu
regirnento interno, câmaras técnicas em diversas áreas de interesse e ainda recorrer a
técnicos e entidades de notória especialízação em assuntos de interesse ambiental.

Art. 12 - No prazo máximo de sessenta dias apos a sua
instalação, o CMMA elaborará CI seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado por
decreto do Prefeito Municipal tambem nó p.-o de sessenta dias.

Art. t3 - A instalação do CMMA e a composiçào dos seusmembros ocorrerá no prazo rnáximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir r3a ctatade publicação desta lei.

At't. 14 - As despesas com a execução da presente Lei correrãcrpelas verbas próprias consignadas no orçamento em vigor.

Art. I§ * Esta.Lei entra em vigor na data de sua p,bricaçào.

GABINETTi DO PRf,FEITO MI.]NICIPAL DEITABAIANTNHA, ESTADO DE SERGIPE, EM 03 DE SETEMBRO DE 20I5.

PREFEITURA MUNICIPAL

Certiffco que

p{Jbttcdqalsn

13 rtem Xlr da Condhltlo€stadual

ITA§ÁIAÂIINI{Â R ARDOSO HORAÍoi

coÍúoÍÍÍsAÍtp

rNNrSt

Prefeito Municipal
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LEI N" 947
DE 05 DE OUTUBRO DE 2015

"lnstitui o Fundo Municipal do ltíeit:

Ambiente e dá outras provide ttcirts "

O PREFEITO MUNICTPAL DE ITABAIANINHA, E§TADO DE

SERGIP§,

Faço saber que a câmara Municipal de vereadores aprovou e

eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I

Do Fundo Municipal do Meio Ambiente

Art. 1'- Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Amhiente -

FMMA, com o objetivo de implementar ações destinadas a uma adequada gestão dos

recursos naturais, incluindo a mânutÊnção, melhoria e recuperação da qualidade

ambiental, de forma a garantir um desenvolvimento integrado e sustentável e a

elevação da qualidade de vida da população local.

Art. 2o - Constituirão recursos do Fundo Municipal do Meio
Ambiente:

I - dotações orÇamenúrias a ele destinadas;
II - créditos adicionais suplementares a ele destinadosl
ill - produto de multas impostas por infração à Legislação

Ambiental, lavradas pelo Ivlunicípio ou repassadas pelo Fundo Estadual do Meio
Ambiente;

IV - produto de licenças ambientais emitidas pelo lvlrrnicipio:
V - doações de pessoas Íisicas e jurídicas:
Vl - doações de entidades nacionais e internacionais;
VII - recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e

convênios;
YtU - preços públicos cobrados por ânálises de projetos

ambientais e/ou dados requeridos junto ao cadastro de informações ambientais dri
Município;

IX - rendimentos obtidos üom a aplicação de seu prciprici
patrimônio;

Praça Floriano Peixoto úe.27,l§ Àndar, Centrc,, itabaiar'.inh:r/SH, CEp 49.290-000, CNPI 13.098.i81/ü001-82, e-mail pnutrii§urú*rirr:.1l,.
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X - indenizações decorrentes de cobranças judiciais c

extrajudiciais de iireas verdes, devidas em razãa de parcelamento irregular oLl

clandestino do solo;
xI - compensaçâo finançeira ambiental; XII - outras receltas

eventuais.

conta específica do
§ t" - As receitas descritas neste artigo, serão.depositadas em

Fundo, mantida em instituição Írnanceira ot-rcial, instalada ni'r

.al

Município.
§ 2" - Os rec,ursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de

capitais, quando nãã estiverem sendo utilizados na consecução de suas finalidades"

objetivando o aumento de suas receitas, cujos resultados serão revertidos a ele'

Capítulo II

Da Administração do Fundo

Art. 3. - compete ao conselho Municipal do Meio Arnbiente

estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos do Fundo'

em conformidade com a Política fviunúipat do Meio Ambiente' obedecidas as

diretrizes Federais e Estaduais.

Art.4o.oFundoMunicipaldoMeioAmtrienteserá
administrado pela Secretaria responsável pela gestão do meio ambiente no Município'

observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e suas

contas submetidas à apreciação do Conselho e do Tribunal de Contas dos Municipios'

Capítulo III

Da Aplicação dos Recursos do Fundo

Art. 5u - Os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambientc

serão aplicados na execução de projetqs e atividades que visem:

I - custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa

do meio ambiente. exercidas pelo Poder Publico Municipal;
II - f-rnanciar planos, programas' projetos e ações'

governamentais ou não govemamentais que visem:
a) a proteção, recuperação ou estímulo ao uso sustentadg cios

reçursos naturais no Municipio;
b) o deienvolvimento de pesquisas de interesse ambiental;

c) o treinamento e a capacitação de recursos humanos para a

gestão ambiental;

Praça Florianc Peixoto ne. 27, 1§ Andar, Centro, lrabaianinha/SE, CEP 49.290'000, CNPI 1:1.098.181/0001-82 e-mail
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d) o desenvolvimento de projetos de educação e de

consc ienti zaçào ambi ental ;

e) o desenr,olvimento e aperfeiçoamento de instruulentos dc

gestão, planejamento, administração e controle das ações constantes na Política

Municipal do Meio Ambiente:

$ outras atividades, relacionadas à preservaçào e conservaçãii

ambiental, previstas ern resolução do Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Ârt. 6" - O Conselho Municipal do Meio Ambiente edimrii

resolução estabelecendo os terrnos de referência, os documentos obrigatórios, a tbrmü

e os procedimentos para apresentação e aprovação de projetos a serem apoiados pclr.,

Fundo Municipal do Meio Ambiente, assim como a foma, o conteudo e a

periodicidade dos relatórios Íinanceiros e de atividades que deverão ser apresenmdos
pelos beneficiários.

Art.7o - Não poderâo ser financiados pelo Fundo Municipal do
Meio Ambiente, projetos incompatíreis com a Política Municipal do lr4eio Arribientt'.
assim como corn quaisquer norrnas e/ou critérios de preservação e prcltcçàti
ambiental, presentes nas Legislações Federal, Estadual ou Municipal vigentes.

Capítulo IV

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 8o - As disposições pertinentes ao Fundo Municipal do Meirr
Ambiente, não enfocadas nesta Lei, serão regulamentadas por decreto do Poder
Executivo, ouvido o Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Art. 9o - No presente exercício, fica o Executivo autorizado a

abrir crédito adicional especial, no montante necessário para atender às despesas conl
a execução desta Lei.

Art. l0 - Esta [.ei entrará em vigor na data de sua publicação.
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PRI,FEITO Mt}NICIPAL DE
ITABAIANINHA, ESTADO I}E §ERGIPE O EM 05 DE OUTUBRO D[ 20I5.
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